


As políticas comercial e industrial adotadas no Bra-

sil nos últimos anos promoveram o aumento de pre-

ços domésticos, a deterioração das contas públicas 

e a perda de competitividade da produção nacio-

nal. Como resultado, caiu a participação do País no 

comércio internacional, a produtividade da indústria 

está estagnada e o Brasil continua a perder posições 

nos rankings internacionais de competitividade. Essa 

percepção levou o Centro de Debate de Políticas 

Públicas (CDPP) e o Centro de Estudos de Integra-

ção e Desenvolvimento (CINDES) a constituírem um 

grupo de trabalho com o objetivo de formular pro-

postas que contribuam para a maior e melhor inser-

ção internacional da economia brasileira.

O resultado dos trabalhos e debates entre os com-

ponentes do grupo está refletido nesse documento, 

elaborado por:

Sandra Polónia Rios - Centro de Estudos de Inte-

gração e Desenvolvimento (CINDES)

Pedro da Motta Veiga – Centro de Estudos de Inte-

gração e Desenvolvimento (CINDES)

O documento beneficiou-se de aportes e comentá-

rios de Emanuel Ornelas, da EESP FGV e London 

School of Economics. Eduardo Augusto Guimarães 

e John Mein deram suas contribuições à discussão 

de temas específicos do documento.  Edmar Bacha 

apresentou comentários e sugestões a uma versão 

anterior deste documento.

O grupo de trabalho foi composto por: Ilan Gol-

dfajn, Affonso Celso Pastore, Gino Abraham Oliva-

res Leandro, Pedro Luiz Barreiros Passos, Ricardo 

Augusto Gallo, Maria Cristina Pinotti, Angélica 

Maria de Queiroz e Marcos Lederman.
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Os diagnósticos correntes sobre os fatores que 
levaram à grave situação em que se encontra 
a economia brasileira – elevada inflação com-
binada com retração da atividade econômica 
e desemprego crescente – enfatizam a dete-
rioração das contas públicas, o baixo investi-
mento e a alta carga tributária, além da educa-
ção precária. Menor presença no debate tem 
tido um quinto fator, não menos importante, 
a saber, a reduzida participação do comércio 
exterior na atividade econômica do País.

Se a incipiência da inserção econômica internacional 

do País ocupou espaço diminuto nos debates sobre 

como chegamos até aqui, parece haver crescente 

expectativa sobre a contribuição que o comércio 

exterior poderá dar para a retomada da atividade eco-

nômica no Brasil. 

A retração da demanda interna e a desvalorização da 

taxa de câmbio convergem para reforçar a percepção 

de que a saída da crise pode se dar pela via das expor-

tações. Falta, todavia, o reconhecimento de que não 

haverá crescimento sustentado de exportações sem 

que o País reoriente sua política comercial na direção 

da abertura da economia.  

A combinação de políticas requerida para a recupe-

ração da competitividade e para estimular a maior 

e melhor inserção do país no comércio internacio-

nal inclui medidas de redução do “custo Brasil”, de 

reforma dos instrumentos de política comercial e de 

negociação de acordos comerciais. O debate sobre a 

ordem cronológica das reformas no Brasil – o que 

deveria vir primeiro: a redução do “custo Brasil” ou 

a ampliação do comércio? – teve efeito paralisante 

sobre a política comercial brasileira. Mas a gravi-

dade da crise doméstica e os movimentos no contexto 

internacional, com o aprofundamento da fragmenta-

ção da produção em escala global e a negociação de 

mega-acordos de comércio, não permitem que o país 

continue refém desse dilema.  Será necessário avan-

çar nas duas frentes simultaneamente. 

A retomada do crescimento com base no aumento 

continuado dos níveis de produtividade é um impe-

rativo para o Brasil. A reinserção do Brasil na eco-

nomia internacional é componente incontornável de 

uma estratégia de crescimento baseada em ganhos de 

produtividade.

Reconhecendo a importância de promover o debate 

e oferecer propostas para estimular a reinserção 

internacional da economia brasileira, o CINDES e 

o CDPP coordenaram um grupo de trabalho com o 

objetivo de discutir a situação atual e formular pro-

postas para uma ampla revisão da política comercial 

no Brasil. Os resultados e conclusões estão reunidos 

nesse documento, que está estruturado em quatro 

seções. 

A primeira seção descreve a situação atual, cha-

mando a atenção para o fraco desempenho da indús-

tria brasileira, apesar das políticas de estímulo, e para 

o reduzido grau de integração produtiva do país ao 

mundo. Constata-se aí que as políticas de estímulo 

e proteção à produção doméstica adotadas nos últi-

mos anos não geraram os resultados esperados por 

seus formuladores. Pelo contrário, as tendências que 

se pretendia reverter se acentuaram, com impac-

tos muito negativos, especialmente sobre a própria 

1. Introdução
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indústria. Além disso, essas políticas contribuíram 

para distanciar ainda mais o desempenho da econo-

mia brasileira, em termos de participação no comér-

cio internacional, em relação a outras economias em 

desenvolvimento e ao mundo.  

A segunda seção procura responder à pergunta: 

“como chegamos aqui?”. A conclusão é que a situ-

ação atual reflete o acúmulo de distorções e inefici-

ências geradas por décadas de políticas comerciais 

e industriais de cunho fortemente protecionista. 

Mas essa situação não pode ser entendida sem 

referência às políticas com impactos sobre a inser-

ção internacional do Brasil seguidas nos últimos 

anos. Estas políticas aprofundaram distorções, 

introduziram novas fontes de ineficiências e dis-

tanciaram mais ainda o Brasil das tendências de 

evolução da economia global. 

Uma revisão da literatura sobre os efeitos da aber-

tura comercial sobre crescimento econômico e pro-

dutividade é apresentada na terceira seção, que inclui 

a descrição de experiências internacionais com pro-

gramas de liberalização de importações. Nesta seção, 

evidenciam-se os impactos positivos da integração à 

economia internacional sobre o crescimento econô-

mico e a produtividade. A contribuição positiva dos 

acordos de comerciais – inclusive os preferenciais – 

sobre a produtividade e os investimentos também é 

ressaltada a partir dos estudos considerados. 

No caso da experiência brasileira de reforma comer-

cial, no início dos anos 90, diversos autores estuda-

ram os impactos da abertura comercial sobre a evolu-

ção da produtividade. Embora esses esforços tenham 

gerado resultados nem sempre convergentes e algu-

mas vezes contraditórios, a maioria deles encontra 

relações positivas entre liberalização de importações 

e produtividade no Brasil. 

Mas essa seção também ressalta que a reforma 

comercial e a liberalização não constituem uma 

panaceia. De fato, ainda que as evidências apon-

tem ganhos para a sociedade por vários mecanis-

mos, nenhum país tornou-se desenvolvido apenas 

por ter liberalizado sua economia para o comércio 

internacional. Por outro lado, também é verdade 

que, no pós-guerra, nenhum país tornou-se desen-

volvido sem integrar-se significativamente com a 

economia global.

A quarta seção reúne as propostas para uma nova 

política comercial voltada para impulsionar uma 

profunda revisão do modelo de relacionamento da 

economia brasileira com o mundo. Parte-se da cons-

tatação de que a saída da crise econômica em que 

o país está imerso – que combina inflação elevada 

com retração persistente do nível de atividade e cres-

cimento do desemprego – somente será possível a 

partir de reformas com alto potencial transformador. 

A reforma comercial tem papel central na definição 

de uma nova trajetória de crescimento da economia. 

Na atual conjuntura econômica brasileira, a com-

binação de políticas requerida para a recuperação 

da produtividade e da competitividade inclui medi-

das de redução do “custo Brasil”, de ampliação do 

comércio exterior – inclusive através de uma ampla 

reforma tarifária – de negociação de acordos comer-

ciais e de apoio ao investimento externo de empre-

sas brasileiras. Além disso, o protecionismo deve 

ser atacado em seus diversos instrumentos que se 

encontram distribuídos por diversas áreas da política 

econômica: burocracia aduaneira e portos, tarifas de 

importação, políticas de financiamento atreladas a 

conteúdo local, subsídios tributários para produção 

nacional, preferências em compras governamentais 

para empresas nacionais, dentre outros.
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A nova política comercial deve ser orientada pelo 

objetivo de conectar a economia brasileira ao mundo. 

Trata-se de um imperativo da política de desenvolvi-

mento: uma maior integração do país ao comércio 

internacional traria grandes benefícios diretos e indi-

retos. De um lado haverá ganhos de produtividade e 

tecnológicos, de outro será um forte indutor para a 

simplificação e eventual redução da carga tributária, 

do aumento da taxa de investimento e da melhoria da 

qualidade do ensino e do ambiente de negócios.  

A integração competitiva da economia brasileira ao 

mundo é essencial para reduzir o hiato tecnológico 

da indústria brasileira e para abrir caminho para uma 

estratégia de reindustrialização compatível com a 

dinâmica do sistema econômico internacional. 

O CINDES e o CDPP esperam, com essa iniciativa, 

dar uma contribuição ao desenho de uma nova polí-

tica comercial que promova a inserção econômica 

internacional da economia brasileira. 

2. Qual a situação atual? 

Os objetivos e instrumentos das políticas 
comerciais e industriais adotadas pelo Bra-
sil nos últimos anos passaram ao largo das 
preocupações com o crescimento da produti-
vidade e o aumento da competitividade inter-
nacional da economia brasileira. 

As motivações contra-cíclicas das medidas adotadas 

no final de 2008 e início de 2009 cederam gradual-

mente lugar a preocupações com os efeitos do cres-

cimento das importações e da apreciação cambial 

sobre o desempenho da indústria e os consequentes 

riscos de desindustrialização. 

Sob o impacto dessas preocupações, desencadeou-se, 

no primeiro mandato da Presidente Dilma Rousseff, 

um ciclo de “hiper-ativismo” nas políticas comercial 

e industrial, mobilizando vasto arsenal de medidas de 

cunho protecionista (aumento de tarifas e barreiras 

não tarifárias, políticas de conteúdo nacional, incen-

tivos aos investimentos com elevado componente de 

subsídio, etc.).

No entanto, os resultados destas políticas em nada 

ajudaram a reverter as tendências que se desejava 

contrarrestar – especialmente no que se refere à 

indústria – além de contribuir para distanciar ainda 

mais o desempenho da economia brasileira, em ter-

mos de participação no comércio internacional, em 

relação a outras economias em desenvolvimento e 

ao mundo.  Nada do que se pretendia obter com o 

arsenal de instrumentos mobilizados foi alcançado. 

Pelo contrário: 

•	 O crescimento da demanda interna e o expres-

sivo aumento dos custos de produção no Brasil 

comprometeram as condições de competitivi-

dade e reforçaram a orientação da produção 

nacional para o mercado doméstico.

•	 A indústria brasileira não foi capaz de capturar 

o forte crescimento da demanda interna: nesse 

período cresceu o coeficiente de penetração das 

importações  da indústria de transformação, 

tendo alçado 20,6% em 2015 – mais de cinco 

pontos percentuais acima do nível observado em 

2009 (Gráfico 1).
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1 Representa a participação das importações no consumo aparente (que corresponde à produção industrial doméstica acrescida das importações 
e diminuída das exportações) dos produtos industriais.

•	 Consolidou-se a tendência à primarização da 

pauta de exportações, impulsionada até recen-

temente pelo boom dos preços internacionais 

das commodities, mas também sustentada pela 

queda do coeficiente de exportações da indústria 

de transformação no Brasil (Gráfico 2).

Não resta dúvida de que o expressivo cresci-

mento dos preços internacionais das commodi-

ties influenciou, em boa medida, esse processo, 

inflando a participação dos produtos básicos na 

pauta de exportações do país. Entretanto, o desem-

penho das exportações de produtos manufaturados 

deteriorou-se fortemente a partir de 2006, como 

evidenciado pelo comportamento das quantidades 

exportadas desses produtos (Gráfico 3).

Grá�co 1
Indústria manufatureira: coe�cientes de exportação e de 

penetração de importações1 – preços correntes

Fonte: CNI/Funcex
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2 Os três grandes planos implementados nesse período foram: a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE - 2004), a 
Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP - 2008), e o Plano Brasil Maior (PBM - 2011). 

Na realidade, a julgar por seus resultados, os três 

grandes planos de política industrial lançados entre 

2004 e 20122 foram contraproducentes. A cada novo 

plano, a participação da indústria no PIB deu mostras 

adicionais de encolhimento (Gráfico 4). No início de 

2016, nada que se pareça com uma retomada susten-

tada do crescimento da indústria está no horizonte: a 

produção industrial encontra-se em níveis equivalen-

tes àqueles de janeiro de 2009.  

A crise financeira e econômica internacional, a 

“guerra cambial” e a competição supostamente pre-

datória dos produtos chineses no mercado brasi-

leiro  foram algumas das justificativas evocadas para 

explicar o fraco desempenho da indústria brasileira. 

É difícil, todavia, sustentar essa narrativa quando se 

compara a trajetória da participação da indústria bra-

sileira no valor adicionado da indústria mundial e no 

comércio internacional com a de outros países em 

desenvolvimento. 
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3 Ver UNIDO, http://www.unido.org/index.php?id=28

Qualquer comparação internacional revela que o 

desalentador desempenho da indústria brasileira 

é produto de políticas domésticas equivocadas. O 

cenário internacional pode não ter contribuído posi-

tivamente no período recente, mas outros países em 

desenvolvimento de regiões variadas têm se saído 

muito melhor que o Brasil. O país perdeu 0,5 ponto 

percentual de participação no valor adicionado da 

indústria mundial entre meados da década de 1990 e 

2013, último ano para o qual há dados disponíveis3.

O Brasil chegou a 2014 com uma participação nas 

exportações mundiais de produtos manufaturados 

medíocre e inferior à que detinha em 1980.  Naquele 

ano, o país era, dentre um conjunto de países em 

desenvolvimento com economias de porte médio, o 

que tinha maior participação no comércio internacio-

nal de manufaturados. Em 2014, o Brasil estava em 

quinto lugar entre esse grupo de países, tendo sido 

ultrapassado de longe por México e Índia, mas tam-

bém por, Turquia e, mais recentemente, até pelo Vie-

tnam – economia de porte bem menor (Gráfico 5).

A reduzida inserção no mercado internacional de 

produtos manufaturados também pode ser obser-

vada no lado das importações (Gráfico 6). Embora 

a participação do Brasil nas importações mundiais 

de manufaturados seja maior do que a sua partici-

pação nas exportações mundiais desses produtos, 

ainda é menor que as observadas para o México e 

para a Índia.

Grá�co 5
Participação de países selecionados nas exportações 

mundiais de produtos manufaturados, 1980-2014

Fonte: OMC.
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4 Ver World Development Indicators, World Bank, http://databank.worldbank.org/data/reports.aspx?Code=NE.IMP.GNFS.
ZS&id=af3ce82b&report_name=Popular_indicators&populartype=series&ispopular=y

É inevitável concluir que a economia brasileira é 

fechada, quando se mede o grau de abertura pela 

soma dos fluxos de importação e exportações como 

percentual do PIB, conforme pode ser observado 

no Gráfico 7.  O Brasil é, dentre os países sele-

cionados, o mais fechado. A rigor, considerando 

apenas a relação entre bens e serviços importados 

e o PIB, o Brasil era, em 2014 (último ano para 

o qual há informações disponíveis para todos os 

países no banco de dados do Banco Mundial)4, a 

segunda economia mais fechada do mundo, “per-

dendo” apenas para a Nigéria.

Grá�co 6
Participação de países selecionados nas importações 

mundiais de produtos manufaturados, 1980-2014

Fonte: OMC.
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Grá�co 7
Grau de abertura comercial de países selecionados (soma de 

exportações e importações como proporção do PIB) – 2014

Fonte: World Development Indicators – Banco Mundial
Obs: os dados para o Japão e Estados Unidos referem-se ao ano de 2013.
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5 Disponível sob requisição aos autores. 

Como se pode observar, países grandes, como Esta-

dos Unidos, também apresentam grau de abertura da 

economia relativamente pequeno, embora maiores do 

que o Brasil. A relação entre tamanho da economia e 

grau de abertura ainda permanece uma questão a ser 

estudada com maior profundidade. Um exercício eco-

nométrico realizado por Ornelas e Ritel busca esti-

mar o efeito do tamanho da economia sobre o grau 

de abertura esperado para um país, incluindo todos 

os países para os quais há informações disponíveis, e 

sugere que o grau de abertura do Brasil é significati-

vamente menor do que o esperado, “perdendo” nova-

mente apenas para nove países africanos.5 

O reduzido grau de abertura dos Estados Unidos 

também deve ser matizado pelo fato de que em 2014 

o país foi a segunda maior economia do mundo 

(medida em termos de paridade do poder de com-

pra), o maior importador mundial e o segundo maior 

exportador. A China, que assumiu a posição número 

um no ranking das maiores economias é o maior 

exportador e ocupa o segundo lugar em termos de 

importações.  

O México, país frequentemente comparado ao Bra-

sil, é a 12ª maior economia, o 14º maior exportador 

e o 13º maior importador. Já o Brasil era, em 2014, 

a sétima maior economia, mas ocupava apenas o 

25º lugar em termos de exportações e o 23º lugar no 

ranking dos maiores importadores. Note-se (Quadro 

1) que, de modo geral, há uma estreita correlação 

entre o lugar que os países ocupam nos rankings das 

exportações e das importações, como se pode obser-

var no quadro abaixo.
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3. Como chegamos aqui?  Em nome 
da indústria: a economia política das 
políticas comerciais no Brasil

Nos últimos 50 ou 60 anos, o Brasil passou 
por profundas mudanças econômicas, sociais 
e políticas. Apesar disso, subsiste, nas políti-
cas comerciais e industriais, uma continuidade 
que resistiu ao episódio de abertura comercial 
do início da década de 1990 e que tem origem 
no modelo de substituição de importações e no 
nacional desenvolvimentismo.

Em boa medida, a situação atual, descrita na seção 

anterior, não pode ser entendida sem referência às 

políticas com impactos sobre a inserção internacio-

nal do Brasil seguidas nos últimos anos. Mas ela 

também reflete o acúmulo de distorções e ineficiên-

cias geradas por décadas de políticas comerciais e 

industriais de cunho fortemente protecionista. 

3.1.  Na política comercial, a continui-
dade prevalece

As políticas comercial e industrial do Brasil mos-

tram uma continuidade impressionante ao longo dos 

últimos 50 anos. Protecionismo comercial, substi-

tuição de importações e uma busca não confessada 

pela autarquia produtiva compõem a matriz nacio-

nal-desenvolvimentista que esteve por trás daquela 

política, ao longo de um período em que o país e o 

mundo passaram por transformações intensas em 

todas as esferas. 

Como se pode observar no Gráfico 8, o grau de aber-

tura da economia brasileira mostra forte estabilidade 

desde o início dos anos 1990, enquanto outros paí-

ses em desenvolvimento com mercados internos de 

dimensão relevante experimentaram forte abertura 

de suas economias. Entre os países incluídos no grá-

Grá�co 8
Grau de abertura – importações de bens e serviços em 

relação ao PIB (%) Países selecionados – 1991-2014

Fonte: World Development Indicators – Banco Mundial
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fico acima, chama a atenção a trajetória da Índia, que 

tinha grau de abertura semelhante ao do Brasil em 

1991 e chega em 2014 com um indicador duas vezes 

superior ao brasileiro. 

Não há dúvida de que, desde a adoção do modelo 

de substituição de importações como estratégia de 

industrialização, a principal mudança nas políticas 

comerciais e industriais do Brasil foi a liberalização 

unilateral iniciada no final dos anos 1980 e aprofun-

dada no início dos anos 1990.

A reforma da política comercial começou cautelosa-

mente em 1988, eliminando a redundância tarifária, 

suprimindo certas sobretaxas aplicáveis às importa-

ções e eliminando parcialmente os 42 regimes fiscais 

especiais aplicáveis às importações. Essas medidas 

reduziram a tarifa média nominal de 57,5%, em 

1987, para 32,1%, em 1989. A liberalização comer-

cial unilateral foi estendida em 1990 e concluída no 

final de 1993, eliminando o extenso conjunto de bar-

reiras não tarifárias e reduzindo a tarifa média para 

cerca de 13% (Gráfico 9).

Apesar da relevância da abertura comercial do início 

da década de 1990, uma característica importante da 

política comercial implementada desde esse episódio 

de liberalização – em comparação com o período 

pré-liberalização – tem sido a continuidade.  Como 

se observa no Gráfico 9, nos últimos dez anos as tari-

fas média, modal e mediana têm se mantido pratica-

mente inalteradas e muito próximas àquelas resultan-

tes da reforma tarifária do início dos anos 1990.

Uma análise mais ampla, abrangendo as últimas 

décadas, destacaria a continuidade como uma marca 

das políticas comerciais (e industriais) brasileiras, 

em contraste com a evolução observada em outros 

países latino-americanos, onde rupturas (por exem-

plo, o Chile), uma trajetória de liberalização contí-

nua (por exemplo, o México), ou uma alta volatili-

dade (por exemplo, a Argentina) prevaleceram.

Na verdade, o episódio da liberalização comercial 

unilateral brasileira dos anos 1990 atenuou – mas 

não eliminou – a escalada tarifária na estrutura da 

proteção. Tarifas mais elevadas protegiam – e con-

tinuam a proteger – os mesmos setores favorecidos 

Grá�co 9
Tarifas de importação no Brasil: evolução dos principais parâmetros

Fonte: MDIC/Secex
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por políticas comerciais e industriais em décadas 

anteriores  sob a estratégia de substituição de impor-

tações: automotivo, eletroeletrônicos, têxtil e de ves-

tuário e bens de capital.

Uma medida mais precisa do grau de proteção con-

ferido à produção doméstica é dada pela proteção 

efetiva. Trata-se da medida do efeito da estrutura 

tarifária sobre o valor adicionado da produção nacio-

nal por meio da comparação entre o valor adicionado 

observado (em presença de proteção) e o valor adi-

cionado de ‘livre comércio’ (descontado os efeitos 

das tarifas incidentes sobre bens finais e insumos). 

O mais recente cálculo da proteção efetiva no Bra-

sil foi realizado por Castilho (2015) e mostra como, 

de fato, a estrutura de proteção prevalecente na eco-

nomia brasileira favorece fortemente determinados 

setores.  A comparação dos cálculos feitos por Cas-

tilho com outros realizados por essa mesma autora 

em 2011 e por Kume, Piani e Sousa (2003) mostram 

que a tarifa efetiva média permanece acima – é mais 

que o dobro, na realidade – da tarifa nominal e sofreu 

ligeira elevação nos últimos anos (Gráfico 10).

Os cálculos deixam evidente que a atual estrutura da 

tarifa de importação, em formato de escalada tarifá-

ria (tarifas mais elevadas para produtos com maior 

grau de processamento), gera fortes distorções na 

distribuição da proteção entre os diferentes setores. 

Note-se que esses cálculos não levam em considera-

ção outros benefícios (fiscais e creditícios) incorpo-

rados à política industrial e que tendem a beneficiar 

os mesmos setores favorecidos pelas políticas de 

substituição de importações e por tarifas nominais e 

efetivas mais elevadas (Gráfico 11).
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A continuidade foi muito além das características 

específicas de reforma tarifária, na medida em que 

muitos desses setores também se beneficiaram, no 

rescaldo da liberalização unilateral, com o estabe-

lecimento de novos regimes setoriais que forneciam 

incentivos ao investimento e à produção. A partir 

novamente de uma perspectiva de longo prazo, é pos-

sível perceber, nos 20 anos decorridos desde o epi-

sódio de liberalização unilateral, a continuidade dos 

objetivos e instrumentos das políticas industriais e de 

comércio em relação ao modelo de substituição de 

importações, embora a combinação dos instrumentos 

de políticas e a intensidade do protecionismo certa-

mente tenham variado ao longo do tempo. 

Enquanto o Brasil manteve-se fiel à tradição pro-

tecionista, a grande maioria dos países avançou 

em movimentos de liberalização comércio, que em 

geral, combinaram abertura unilateral com acordos 

preferenciais de comércio. Considerando-se apenas o 

grau de proteção conferido pela aplicação das tarifas 

de importação – e deixando de lado, por enquanto, o 

fato de que o grau de proteção na maioria dos países 

é menor pela extensa rede de acordos preferenciais 

de comércio que as economias mais relevantes nego-

ciaram – constata-se que o Brasil é campeão, ao lado 

dos países do MERCOSUL e de países africanos e 

alguns poucos asiáticos, no protecionismo tarifário 

(Figura 1).

O apego brasileiro à proteção tarifária herdada da 

liberalização comercial empreendida há mais de 

vinte anos contrasta com os movimentos de libera-

lização comercial unilateral adotados por vários paí-

ses que também tiveram na substituição de impor-

tações a base para o seu desenvolvimento industrial 

no passado.  É o caso de México, Índia, Indonésia e 

África do Sul, para citar apenas alguns países que são 

frequentemente comparados ao Brasil (Gráfico 12). 

Todos eles promoveram redução das tarifas médias 

de importação nos últimos anos. Já o Brasil, cami-

nhou no sentido contrário.



15CDPP - Centro de Debate de Políticas Públicas | CINDES - Centro de Estudos de Integração e Desenvolvimento
A integração internacional da economia brasileira: Propostas para uma nova política comercial  |  Sumário das propostas

A comparação entre os níveis tarifários também é 

reveladora do descompasso da política tarifária bra-

sileira com aquela adotada por esse conjunto de paí-

ses (Gráfico 13). O Brasil é o país que tem o maior 

número de produtos sujeitos a tarifas de importa-

ção superiores a 10%. Até mesmo a Índia, país com 

grande tradição protecionista, avançou significativa-

mente na redução da proteção à indústria local.
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Se a estrutura tarifária brasileira, em formato de 

escalada tarifária, oferece níveis de proteção efetiva 

excepcionais para setores tradicionalmente benefi-

ciados pelas políticas comerciais e industriais, tam-

bém é verdade que a margem de proteção para pro-

dutos intermediários no Brasil é significativamente 

maior que em outros países de nível de desenvolvi-

mento semelhante.

Em artigo em que discutem políticas comerciais vol-

tadas para favorecer a inserção do Brasil em cadeias 

globais de valor, Baumann e Kume (2013) fazem uma 

comparação entre as tarifas brasileiras e de outros 

países em desenvolvimento para produtos interme-

diários e bens de capital – bens que são utilizados na 

fabricação de outros produtos e, portanto, relevantes 

para grande parte dos setores industriais. Os autores 

chamam a atenção para que todos os países anali-

sados promoveram liberalização das importações no 

período analisado, com exceção da Coreia para bens 

intermediários e da Indonésia para bens de capital. 

As tarifas brasileiras para os dois grupos de produ-

tos eram superiores às dos demais países em 2010, 

como pode ser observado na Tabela 1. Desde então, 

os movimentos realizados no Brasil foram na direção 

da elevação pontual de algumas dessas tarifas, o que 

deve ter aumentado a diferença entre as práticas bra-

sileiras e as dos demais países. 

Ademais, a maioria desses países – todos, com 

exceção de Índia e Brasil – negociaram acordos 

preferenciais com parceiros que fazem parte de 

cadeias de valor nas quais suas indústrias estão 

inseridas. Isso significa que as tarifas efetivamente 

cobradas por esses países são inferiores às que 

aparecem na tabela a seguir. 
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Um exemplo adicional de continuidade das políticas 

comercial e industrial no Brasil pode ser encontrado 

na participação do Brasil em negociações comer-

ciais. Nessas negociações, o paradigma protecionista 

apoiou-se, tradicionalmente, em uma ampla coalizão 

de burocratas e associações empresariais do setor 

industrial. Esses atores tiveram um papel central na 

definição da posição do país nas negociações inter-

nacionais sobre comércio e investimento – tanto 

durante o mandato de Cardoso quanto dos presiden-

tes Lula ou Dilma. A principal consequência dessa 

hegemonia foi que, embora tenha se envolvido em 

várias iniciativas de negociação comercial, o Brasil 

adotou sistematicamente posições defensivas.

O viés defensivo das posições brasileiras em nego-

ciações comerciais se acentuou nos governos do PT, 

que se distanciaram das negociações com países 

desenvolvidos e privilegiaram a estratégia Sul-Sul 

de formação de coalizões na esfera internacional. 

De maneira geral, nas relações Sul – Sul tais como 

propostas pelos governos Lula, a prioridade é para a 

cooperação política e para a adoção de uma agenda 

de questionamento dos regimes e instituições inter-

nacionais identificadas com os interesses “do Norte”. 

Pouco espaço é deixado para a agenda comercial. 

O resultado líquido desses movimentos foi o esva-

ziamento da agenda de negociações comerciais e o 

legado da irrelevância econômica do atual reduzido 

estoque de acordos comerciais firmados pelo Brasil. 

Na realidade, além do MERCOSUL e dos acordos 

com os países andinos – estes, cobrindo a grande 

maioria do universo tarifário, embora com exceções 

e longos períodos de redução de tarifas – o Brasil 

tem hoje acordos de livre comércio com três parcei-
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ros pouco relevantes – Egito, Israel e Palestina – e 

acordos irrelevantes de alcance parcial6 com dois 

parceiros potencialmente muito relevantes – Índia e 

África do Sul (ver Box 1 a seguir).

6 Acordos que envolvem um número reduzido de produtos e que não promovem a completa eliminação das tarifas de importação.

No primeiro ano do segundo governo Dilma, as 

inquietações com o agravamento da crise econômica 

doméstica, o aprofundamento do processo de desin-

dustrialização e o desempenho medíocre do comér-

cio exterior brasileiro estimularam o debate entre 

entidades do setor privado e áreas do governo sobre a 

conveniência de rever as estratégias para a agenda de 

negociações comerciais do país. A conclusão de dois 

abrangentes acordos comerciais envolvendo alguns 

dos principais parceiros comerciais do Brasil – a 

Aliança do Pacífico e a Parceria Transpacífica (TPP, 

na sigla em inglês) – e o receio de ver o país ainda 

mais alijado do processo de integração econômica 

internacional são elementos adicionais para animar 

esse debate.

A reação do governo veio na forma do anúncio de 

mais um plano – o Plano Nacional de Exportações 

(PNE) – que adota um novo discurso, reconhecendo 

o papel da inserção internacional da economia brasi-

leira – e da contribuição que os acordos preferenciais 

de comércio podem dar a esse movimento – na recu-

peração da atividade econômica no Brasil. 

No entanto, a agenda de negociações comerciais 

apresentada no PNE é, fundamentalmente, a compi-
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lação de todas as iniciativas de negociações já em 

curso ou ainda em fase de diálogos iniciais, muitas 

das quais com mercados pouco relevantes. Mais 

além, a longa lista apresentada não permite identi-

ficar quais são as prioridades do governo nessa área.

3.2.  Na política industrial, a volta do 
nacional-desenvolvimentismo

A década de 1990 foi um período de desmobilização 

parcial de instrumentos de política industrial carac-

terísticos do período de substituição de importações, 

envolvendo subsídios fiscais e creditícios de corte 

setorial. As obrigações assumidas nas negociações 

da OMC e as necessidades de ajuste fiscal, combina-

das com as reformas liberalizantes do período, leva-

ram a um desmonte de diversos desses instrumentos, 

embora não de todos eles. 

O primeiro governo Lula reintroduz abrangentes 

programas de política industrial em 2004 ao lan-

çar a PITCE – Política Industrial, Tecnológica e de 

Comércio Exterior. A PITCE propunha-se articular 

três planos distintos: 1) Linhas de ação horizontais 

(inovação e desenvolvimento tecnológico; inserção 

externa; modernização industrial; ambiente institu-

cional/aumento da capacidade produtiva); 2) Opções 

estratégicas (semicondutores, software, bens de capi-

tal e fármacos); 3) Atividades portadoras de futuro 

(biotecnologia, nanotecnologia, biomassa/energias 

renováveis). 

Em maio de 2008, nova política industrial é lançada. 

Trata-se da PDP – Política de Desenvolvimento da 

Produção. Esse novo programa aprofundou o corte 

setorial das políticas industriais, sendo 24 os setores 

produtivos contemplados com incentivos e medidas 

de fomento. 

Ao lado das políticas industriais explícitas e for-

malizadas em documentos abrangentes, a política 

industrial dos governos Lula foi efetivamente opera-

cionalizada através do BNDES e buscou: (i) a conso-

lidação de grandes grupos nacionais, especialmente 

em setores onde o Brasil dispõe de reconhecida com-

petitividade internacional; e (ii) o aumento da taxa 

de investimento da economia, através de um volume 

inédito de créditos subsidiados, graças às transferên-

cias do Tesouro ao BNDES,  para uma gama sempre 

crescente de setores.    

Nesse sentido, a política industrial viria a ganhar 

mais relevância após a eclosão da crise de 2008, 

quando o BNDES põe em operação o PSI – Programa 

de Sustentação dos Investimentos, que inclui linhas 

subsidiadas pelo Tesouro para o financiamento às 

exportações. As transferências maciças de recursos 

do Tesouro ao BNDES consolidaram-se como exem-

plo maior da contabilidade fiscal criativa do governo 

Dilma Rousseff – conforme revelado pelo enorme 

crescimento da dívida bruta. 

Uma nova política industrial foi oficialmente lan-

çada em agosto de 2011 – o Plano Brasil Maior – 

PBM – com uma nova bateria de medidas – algumas 

“requentadas”, é verdade – nas áreas de promoção do 

investimento, proteção comercial, apoio às exporta-

ções e à inovação. Mais do que por meio de mecanis-

mos de proteção contra importações, a discriminação 

em favor da produção doméstica é operacionalizada, 

no PBM, por medidas de estímulo às exportações e 

aos investimentos e pela adoção de preferências para 

produtos nacionais nas compras governamentais de 

bens e serviços. 

Nessa mesma linha, o PBM intensificou o uso de 

mecanismos direcionados ao aumento do conteúdo 

nacional dos produtos industriais, como o condicio-

namento de concessão de incentivos fiscais e credi-

tícios ao atendimento de determinado grau de conte-

údo doméstico.  Essa característica se evidencia ainda 

mais com o anúncio, em setembro de 2011, das medi-
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das de apoio ao setor automobilístico, que dariam ori-

gem, em 2012, ao novo regime automotivo.

A isso se somaram a expressiva expansão dos crédi-

tos do Tesouro ao BNDES, acompanhada do aumento 

do componente de subvenção nos programas oficiais, 

iniciativas para a desoneração da folha de pagamen-

tos dos setores mais intensivos em mão-de-obra e 

medidas adicionais de aumento da proteção à produ-

ção doméstica, como a elevação de um ponto percen-

tual nos encargos de PIS/COFINS cobrados sobre os 

produtos importados.

A despreocupação com os custos do microgerencia-

mento das políticas industriais e comerciais aparece no 

uso de diversos instrumentos. Os exemplos mais notá-

veis são o conjunto de incentivos conferidos ao setor 

automotivo nos últimos cinco anos e a proteção adicio-

nal que beneficiou produtos e setores intermediários, 

partes e peças e bens de capital através da elevação 

da tarifa de importação. Essas políticas setoriais, bem 

como a excessiva ênfase dada a objetivos de aumen-

tar o conteúdo nacional da produção local e “adensar 

cadeias produtivas” e verticalizar mais e mais a pro-

dução, têm custos elevados para as indústrias produ-

toras de bens finais, cuja competitividade doméstica e 

externa se vê crescentemente comprometida.

A desatenção em relação aos custos é a marca das 

políticas industriais e comerciais dos últimos dez 

anos. O resultado agregado dessas políticas  foi o 

aumento da incerteza e da imprevisibilidade regulató-

ria. Já a produtividade industrial tem crescido a taxas 

medíocres. E na maior parte dos serviços, a exceção 

principal sendo os financeiros, a situação é pior ainda. 

O crescimento da inflação somente agrava o quadro. 

Em suma, as políticas adotadas nos últimos anos 

não contribuíram para melhorar o desempenho da 

indústria nem as contas externas, mas provocaram 

aumento de preços domésticos, deterioração das con-

tas públicas e perda de competitividade internacional 

da indústria brasileira. Enquanto ficava claro o isola-

mento do Brasil em relação aos movimentos de inte-

gração nas cadeias produtivas globais, intensificava-

-se o recurso a políticas voltadas para o adensamento 

das cadeias produtivas domésticas. 

Esse adensamento foi o grande objetivo que uniu 

governo e setores industriais em torno de instru-

mentos de promoção do conteúdo local. Como ficou 

claro, quanto mais se investe em políticas voltadas 

para o desenvolvimento autárquico, piores os resul-

tados relativos do país em termos de crescimento da 

indústria e sua competitividade.

O quadro atual é propício a uma profunda revisão dos 

objetivos e dos instrumentos que orientam e com-

põem as políticas comerciais e industriais no Brasil. 

De um lado, a premência de promover um rigoroso 

ajuste fiscal impede a continuidade da “farra” de 

subsídios fiscais e creditícios que alimentaram as 

políticas de estímulo à substituição de importações, 

via aumento do conteúdo local, e de formação de 

campeãs nacionais. De outro lado, as pressões infla-

cionárias, que resistem a um ambiente de forte con-

tração da demanda, exigem que o governo passe a 

preocupar-se com os custos das políticas, tornando 

menos provável a distribuição de proteção pela via 

do aumento de tarifas e de medidas antidumping7. 

Além disso, a desvalorização cambial combinada à 

retração da demanda interna, que dificilmente será 

recuperada em curto período de tempo, cria um 

ambiente favorável a uma nova concepção de polí-

ticas voltadas para a maior inserção internacional da 

economia brasileira.

7 O insucesso do setor siderúrgico em suas demandas por aumento das tarifas de importação de aço, ao final de 2015, parece ser indicativo da 
redução do espaço para políticas desse tipo.
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8 Naturalmente, o objetivo aqui é destacar as áreas em que há consenso, e não ser exaustivo. Vejam Goldberg e Pavcnik (2016) para uma exce-
lente e detalhada discussão da literatura sobre os impactos de liberalizações comerciais.
9 Por exemplo, uma análise superficial sobre o desempenho da economia mexicana no período pós-NAFTA tende a sugerir efeitos negativos 
do acordo. Contudo, para tal análise é essencial que se isolem os efeitos dos problemas macroeconômicos e de balança de pagamentos que 
assolaram o México no mesmo período. Controlando para esses e vários outros fatores, estudo recente de Caliendo e Parro (2015) mostra que 
o México foi na realidade o grande beneficiado com o NAFTA.

De acordo com a teoria clássica, o comércio 
internacional induz a realocação dos recursos 
produtivos para os setores em que o país possui 
vantagens comparativas, o país como um todo 
ganha via o benefício da especialização, que 
gera um aumento da produtividade agregada e 
da renda. Embora a natureza de tais benefícios 
seja clara e de difícil contestação teórica, sua 
medição é tecnicamente desafiadora.

As teorias de comércio internacional evoluíram em 

inúmeras direções. Paralelamente, a mensuração dos 

impactos econômicos das políticas comerciais também 

progrediu expressivamente, possibilitada pela maior 

capacidade computacional e pela maior disponibili-

dade de dados. Como consequência, há hoje consenso 

na comunidade acadêmica internacional sobre várias 

das consequências de liberalizações comerciais8.

4. A importância da inserção internacional 
da economia para o aumento da 
produtividade e para o crescimento 
econômico: evidências da 
experiência internacional

Apesar desses avanços, os desafios para a mensura-

ção dos efeitos da abertura comercial sobre a econo-

mia ainda são relevantes. Primeiro, como programas 

de liberalização comercial usualmente são imple-

mentados paralelamente a outras reformas estrutu-

rais, é necessário “filtrar” o efeito da abertura comer-

cial das outras mudanças de políticas.9 Segundo, há 

que se levar em conta que liberalizações comerciais 

muitas vezes são a consequência, e não a causa, de 

mudanças na economia. Terceiro, tendências existen-

tes no período anterior à liberalização muitas vezes 

são confundidas com suas consequências. 

O quadro abaixo busca sumariar de forma esquemá-

tica a discussão desenvolvida nas próximas seções, 

relacionado os impactos de uma abertura comercial 

sobre a economia de um país, indicando os principais 

mecanismos pelos quais isso ocorre e os principais 

estudos que avaliam esses efeitos empiricamente. 
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4.1. A abertura comercial acelera o cres-
cimento econômico

A questão mais fundamental sobre abertura comercial 

é seu impacto sobre o crescimento econômico. Sendo 

essa uma questão eminentemente macroeconômica, ela 

também é, pelos motivos descritos acima, a mais difícil 

de examinar empiricamente. Apesar disso, as evidências 

disponíveis apontam para uma relação positiva: abertura 

comercial tende a provocar uma aceleração do cresci-

mento econômico. Frankel e Romer (1999) mostram que 

um maior nível de comércio internacional tem impacto 

positivo e relativamente alto sobre a renda do país. A 

magnitude dos benefícios da abertura comercial sobre o 

crescimento econômico é, naturalmente, proporcional à 

severidade das restrições iniciais, pré-liberalização.
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A liberalização de regimes nacionais de comércio e 

investimentos, levada a efeito por diversos países em 

desenvolvimento nos anos 1980 e 1990, motivou a 

elaboração de um conjunto significativo de estudos 

sobre as relações entre políticas comerciais, de um 

lado, e crescimento e produtividade, do outro. Na 

realidade, a maioria destes estudos focou nos impac-

tos da liberalização comercial sobre as taxas de 

crescimento registradas no período que se seguiu às 

reformas comerciais. A avaliação positiva das refor-

mas, resultante de muitos dos estudos, foi questio-

nada por Rodriguez e Rodrik (2001), que apontaram 

diversos problemas metodológicos relacionados aos 

indicadores escolhidos em diferentes estudos para 

medir a liberalização. 

Desde então, novos estudos revisitaram o tema, bus-

cando superar as fragilidades metodológicas identi-

ficadas por Rodriguez e Rodrik (2001). Utilizando 

diferentes abordagens e metodologias, estes estudos 

concluem que os efeitos da liberalização comercial 

sobre o crescimento são positivos.  Uma boa síntese 

das avaliações dos impactos da liberalização comer-

cial sobre o crescimento é oferecida por Winters 

(2004): há sólidas razões para incluir a liberalização 

comercial em um menu de políticas favoráveis ao 

crescimento, mesmo que a contribuição dessa polí-

tica para o crescimento esteja condicionada pelo grau 

de consistência entre a reforma comercial e outras 

políticas e instituições.

4.2. A abertura comercial promove 
produtividade

Se a liberalização comercial deve fazer parte do 

menu de políticas favoráveis ao crescimento, isso é 

função dos impactos esperados dessa política sobre 

os níveis e a dinâmica da produtividade do país que 

a implementa. A liberalização é por excelência a 

política a que se atribui o papel de desobstruir ou 

de ativar os canais através dos quais se espera que o 

comércio impacte a produtividade: efeitos associa-

dos a uma alocação mais eficiente de recursos e a 

ganhos de especialização e escala, aumento da varie-

dade de bens e serviços intermediários à disposição 

dos produtores, acesso a novas capacitações e tecno-

logias, etc. 

Recentemente, Estevadeordal e Taylor (2013) mos-

tram que países que liberalizaram durante os anos 

1980 e 1990 cresceram mais que outros países simi-

lares, mas que não se abriram (ou abriram-se mais 

timidamente). Eles mostram que os principais canais 

pelos quais a abertura comercial acelera o cresci-

mento são as reduções de barreiras comerciais sobre 

bens de capital (que induzem mais inovação) e sobre 

bens intermediários (que levam a uma maior eficiên-

cia produtiva). 

Em estudo detalhado sobre os efeitos da liberaliza-

ção comercial na Índia no início da década de 1990, 

Goldberg et al. (2010) identificam um aumento sig-

nificativo na eficiência e na variedade e qualidade da 

produção das firmas locais. Em particular, a redução 

das tarifas sobre produtos intermediários foi respon-

sável por mais de 30% dos novos produtos introdu-

zidos pelas firmas locais nos anos subsequentes. O 

motivo fundamental foi o acesso a novas variedades 

de insumos, inviável economicamente antes da aber-

tura. Além disso, há também o efeito direto da redu-

ção daquelas barreiras comerciais sobre o custo de 

produção das firmas locais. Esse canal é, também, 

essencial para o desempenho do setor exportador: 

acesso a insumos importados é fator determinante 

para o sucesso na exportação de bens finais. 

O foco na dimensão setorial (e nos impactos inter-

-setoriais) da liberalização comercial e de seus efei-

tos sobre a produtividade também aparece em estu-

dos que distinguem tais efeitos segundo os setores 

impactados pela liberalização. Alguns desses estudos 

concluem que os efeitos sobre a produtividade de 
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uma redução tarifária aplicada a bens intermediários 

e de bens de capital são muito superiores aos que 

decorrem da liberalização de importações de bens 

finais ou de consumo10. 

A recente “redescoberta”, por organizações 

multilaterais ou plurilaterais (OMC, Banco 

Mundial, OCDE), do tema das cadeias globais 

de valor e de suas implicações para as políticas 

comerciais dos países reforça esse argumento, 

além de evidenciar a relevância do setor de 

serviços para o aumento da produtividade dos 

demais setores da economia.    

Em termos de produtividade, um resultado ainda 

mais robusto que o efeito de liberalização sobre os 

incentivos para que as firmas inovem e adotem novas 

tecnologias é o efeito de abertura sobre a produtivi-

dade média intra-setorial da economia. Um conjunto 

de estudos identificou mecanismos de realocação 

de recursos, associados à liberalização comercial, 

que operam essencialmente dentro de cada setor. 

A lógica básica do mecanismo11 é que uma libera-

lização comercial abrangente aumenta a competi-

ção local entre firmas, devido à maior penetração 

de importações. Isso faz com que as firmas menos 

eficientes dentro de cada setor deixem o mercado, 

e que aquelas apenas ligeiramente mais produtivas 

permaneçam, mas com uma fatia de mercado redu-

zida. A contração e saída das firmas mais ineficientes 

reduz, em um primeiro momento, o preço dos fatores 

de produção dentro do país. Isso, por conseguinte, 

permite que as firmas mais produtivas de cada setor 

se expandam. Outras firmas relativamente produ-

tivas, mas que ainda não participavam no mercado 

internacional, têm agora incentivo a se expandir e a 

começar a exportar (Helpman, 2013; Bloom e Van 

Reenen, 2007).  No processo, há portanto uma rea-

locação de recursos dentro de cada setor, das firmas 

menos produtivas para as firmas mais produtivas. A 

implicação é um aumento da produtividade média 

em cada setor, assim como da indústria como um 

todo. Esse mecanismo é amplamente corroborado 

por análises empíricas.12

Analisando o caso chileno, Pavcnik (2002) concluiu 

que dois terços do aumento na produtividade obser-

vado resultaram da realocação de recursos de firmas 

menos produtivas para os produtores mais eficientes. 

Na mesma direção vão as conclusões dos estudos 

de Muendler (2004) e Lopez-Cordova (2003), o pri-

meiro baseado nas experiências mexicana (no perí-

odo de 1986 a 1990) e brasileira (entre 1986 e 1998) 

e o segundo na análise dos efeitos do NAFTA sobre a 

produtividade da indústria manufatureira mexicana. 

Bloom et al. (2014) mostram que o crescimento das 

importações de produtos chineses levou ao aumento 

da produtividade nas economias da OCDE, inclusive 

pela realocação do emprego entre firmas menos pro-

dutivas para aquelas mais inovativas e tecnologica-

mente mais avançadas.

A literatura baseada em heterogeneidade das fir-

mas também identificou mecanismos de realoca-

ção de recursos intra-firma associados à liberali-

zação comercial e que estão na origem de ganhos 

de produtividade: racionalização do escopo de 

produtos, com eliminação de algumas linhas de 

produção e expansão de outras, seria um destes 

mecanismos (Bernard et alli, 2011). Em Pavcnik 

(2002), uma parcela substancial do crescimento da 

produtividade que se seguiu à liberalização comer-

10 Veja, por exemplo, Amiti e Konings (2007) para evidência sobre a Indonésia, e Kasahara e Lapham (2013) para o Chile.
11 O argumento teórico foi desenvolvido inicialmente por Melitz (2003).
12 Mencionando apenas alguns casos, Pavcnik (2002) identifica ganhos significativos de produtividade por esse mecanismo após a liberalização 
chilena, Fernandes (2007) faz o mesmo para a Colômbia, Khandelwal e Topalova (2011) para a Índia, e Trefler (2004) para o Canadá, após o 
acordo com os Estados Unidos.



25CDPP - Centro de Debate de Políticas Públicas | CINDES - Centro de Estudos de Integração e Desenvolvimento
A integração internacional da economia brasileira: Propostas para uma nova política comercial  |  Sumário das propostas

cial no Chile foi atribuída a aumento da produtivi-

dade dentro das unidades produtivas13. 

4.3. Acordos preferenciais de comércio 
também aumentam produtividade

Outra dimensão da política comercial potencial-

mente geradora de impactos sobre a produtividade 

envolve a negociação de acordos preferenciais de 

livre comércio. Estes acordos têm, muitas vezes, 

amplo escopo temático e, na área do comércio de 

bens, dizem respeito essencialmente à eliminação 

(gradual, em geral) de tarifas entre os países signatá-

rios. Seus efeitos comerciais potenciais concernem, 

então, o acesso preferencial recíproco das exporta-

ções dos países signatários aos respectivos mercados.

Aqui, a questão relevante no âmbito do tema tratado 

é: o que a discussão sobre liberalização preferencial 

agrega ao debate sobre as relações entre política 

comercial e produtividade? Os acordos preferen-

ciais mitigam ou maximizam ganhos de uma reforma 

comercial multilateral – ou seja, não discriminatória 

entre parceiros comerciais de um país? 

Em teoria, os riscos de desvio de comércio e a dimen-

são relativa dos ganhos de escala proporcionados pela 

liberalização preferencial vis à vis da multilateral indi-

cariam que os arranjos preferenciais são um second best 

em relação à abertura multilateral, quando se pensa nos 

impactos da liberalização sobre a produtividade. 

Na realidade, porém, os impactos da liberalização 

preferencial sobre a produtividade dependerão de 

diversos fatores: o grau de abertura comercial pre-

valecente antes do acordo, as disposições de libera-

lização do acordo (abrangência da abertura propor-

13 Bernard et alli (2006) buscam combinar as duas dimensões (inter e intra-setorial) da realocação de recursos promovida pela liberalização, ex-
plorando inclusive a relação entre elas. A partir de um modelo que contempla dois setores (heterogêneos internamente) com dotações fatoriais 
diferentes, eles mostram que o comércio eleva a produtividade nos dois, mas de forma mais pronunciada no setor com vantagem comparativa. 
Ou seja, a produtividade aumentaria proporcionalmente mais no setor exportador. 

cionada), o diferencial entre a produtividade média 

doméstica e a do(s) parceiro(s), a assimetria de tama-

nho econômico entre os países, etc. A combinação 

destes fatores pode fazer com que, para determinado 

país, um acordo preferencial, isoladamente ou junto 

com outro(s), possa gerar efeitos sobre a produtivi-

dade doméstica que se aproximem daqueles poten-

cialmente produzidos pela abertura multilateral.

 

Jang e Kim (2013) analisam as relações entre acordos 

preferenciais de comércio e produtividade na Coreia 

do Sul, um dos países mais ativos na negociação 

deste tipo de acordos. Entre 2003 e 2009, a Coreia 

do Sul havia assinado dez acordos de livre comércio, 

oito dos quais se encontravam em vigor. Dos cinco 

principais sócios comerciais da Coreia, o país havia 

assinado acordos de livre comércio com três deles: 

ASEAN, União Europeia e EUA. Os resultados do 

exercício sugerem que as exportações coreanas para 

os países com os quais a Coreia tem acordos de livre 

comércio tiveram impacto positivo sobre a produtivi-

dade das firmas exportadoras e que essa associação 

positiva se torna ainda mais evidente depois de 2007, 

quando a Coreia conclui seu acordo com seu maior 

parceiro comercial, a ASEAN.

O estudo de Bustos (2011), no contexto do Merco-

sul, mostra que o maior acesso ao mercado brasileiro 

(um mercado amplo em relação ao argentino) indu-

ziu firmas argentinas a adotar novas tecnologias, que 

elevaram sua produtividade. Esse efeito ocorre pre-

dominante em firmas de setores onde a redução de 

tarifas foi mais significativa. Lileeva e Trefler (2010) 

obtêm resultado análogo para firmas canadenses 

após o acordo bilateral entre Canadá e Estados Uni-

dos, implementado a partir de 1989, que abriu um 

vasto mercado para as firmas canadenses. 
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O fator chave por trás desses resultados é a com-

plementaridade entre exportação e adoção de novas 

tecnologias. Ambas requerem custos fixos significa-

tivos, que para algumas firmas só fazem sentido eco-

nômico se ocorrerem conjuntamente. Incorrer nos 

custos iniciais para começar a exportar vale a pena 

apenas se a firma tem acesso a tecnologias modernas, 

que aumentariam a lucratividade da inserção externa. 

Analogamente, incorrer nos custos para se adotar 

tecnologias modernas vale a pena somente se a firma 

tem acesso a um mercado amplo (tornado acessível 

graças a um acordo de comércio), que aumentaria a 

lucratividade do investimento em novas tecnologias.

4.4. Acordos comerciais aumentam a previ-
sibilidade e estimulam investimentos 

Outro aspecto que merece ser ressaltado é o efeito da 

incerteza em relação à política comercial sobre a eco-

nomia. Estudos recentes mostram que medidas que 

reduzem essa incerteza, mesmo que tenham pouco 

impacto sobre o nível das restrições a comércio inter-

nacional, tendem a afetar significativamente as deci-

sões dos agentes econômicos. Em particular, a redução 

dessa incerteza tende a incentivar firmas a se engaja-

rem em negócios internacionais, a inovar, e a adotar 

novas tecnologias. A lógica do argumento é intuitiva: 

se o ambiente de negócios é incerto, e existe o risco 

de que o custo das operações internacionais possa se 

elevar no futuro, as firmas tendem a postergar decisões 

que envolvam custos fixos elevados até que essa incer-

teza se reduza. Isso explica alguns resultados empíricos 

que indicam que pequenas reduções tarifárias, quando 

associadas a uma redução da incerteza sobre política 

comercial, têm fortes impactos sobre fluxos de comér-

cio. Esses efeitos são acentuados quando diferentes 

estágios de produção localizam-se em vários países, 

e quando se decide estabelecer (ou não) estágios de 

produção em países distintos, como na formação de 

cadeias globais de valor (CGVs).14

Recentemente, tais efeitos têm sido avaliados empi-

ricamente. Os estudos indicam que esse é um canal 

essencial pelo qual política comercial afeta a eco-

nomia. Handley (2014) mostra o efeito da redução 

das “tarifas-teto” da Austrália na OMC durante os 

anos 1990. Mesmo sem afetar as tarifas efetivamente 

cobradas pelo país, a redução da “margem de mano-

bra” futura das tarifas efetivas provocou a entrada de 

novos produtos e de produtos advindos de novos des-

tinos de importação na Austrália. Na mesma direção, 

Tang e Wei (2009) mostram que compromissos de 

liberalização mais ambiciosos na OMC, ao reduzir o 

escopo para alterações futuras do nível de abertura, 

levam a um aumento do investimento no país, afe-

tando positivamente sua taxa de crescimento.

O mesmo mecanismo se manifesta também via acor-

dos preferenciais de comércio, desde que esses sejam 

críveis para a sociedade—por exemplo, acordos com 

economias grandes e desenvolvidas, onde o custo de 

reversão do acordo seja alto (e.g. Handley e Limao, 

2015, identificam impactos econômicos vultosos 

decorrentes da redução da incerteza de política comer-

cial associada à entrada de Portugal na Comunidade 

Europeia). Nesse caso, obtém-se uma preferência no 

país de destino, que se sabe não será revogada no 

futuro, e isso induz maiores investimentos em novas 

tecnologias e no esforço de exportar no país de ori-

gem. Em países desenvolvidos, hoje essas incertezas 

referem-se especialmente a possíveis alterações em 

barreiras não tarifárias e no regime regulatório.

Esses resultados sugerem que, para o Brasil, a redu-

ção da diferença entre tarifas aplicadas e tarifas-teto, 

definidas na OMC, e a entrada em acordos de comér-

14 Veja, por exemplo, as análises de Yi (2003) e de Ornelas e Turner (2008).
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cio tendem a trazer um benefício também via redução 

da incerteza em relação à política comercial futura. 

Em particular, tendem a viabilizar uma maior inser-

ção do país nas CGVs. De fato, política comercial, e 

em particular participação em acordos preferencias 

de comércio, é um determinante central da inserção 

dos países em CGVs. Embora essa ligação seja intui-

tiva, Johnson e Noguera (2014) demonstram empi-

ricamente que essa relação é de fato muito robusta.

Apesar dos ganhos descritos acima, uma preocupa-

ção em relação a acordos preferenciais de comércio 

é a possibilidade de desvio de comércio, que seria 

nocivo para as economias envolvidas. Embora a nível 

teórico esse seja um temor pertinente, em termos 

práticos ele constitui uma questão de segunda ordem. 

Como Freund e Ornelas (2010) indicam, após avaliar 

a literatura empírica sobre o tema, a regra tem sido 

criação de comércio, enquanto desvio de comércio é 

a exceção entre os acordos em vigor. Essa tendência 

é reforçada quando o país reduz suas tarifas multila-

terais em paralelo à redução das tarifas preferencias, 

um movimento prevalente entre os países envolvidos 

nessas iniciativas.

4.5. Investimentos diretos no exterior 
também contribuem para o crescimento 
da produtividade

O papel dos investimentos externos recebidos por 

um país como canal de introdução e difusão de novas 

fontes de produtividade (novas tecnologias, inputs 

importados, etc.) é ressaltado na literatura sobre libe-

ralização comercial e seus impactos sobre o cresci-

mento e a produtividade. 

15 Helpman (2013) chama a atenção para os diferenciais de produtividade, observados em vários países, entre empresas que investem no exte-
rior, as que apenas exportam e as que somente operam no mercado doméstico: “in 1996, the labor productivity of U.S. multinationals was about 
15% larger than the labor productivity of exporters, which was in turn about 40% larger than the labor productivity of purely domestic firms. 
But this pecking order was also found in other countries: in Japan, Ireland and the U.K”.
16 Assim, um aumento de 10% na atividade externa das multinacionais norte-americanas analisadas pelo estudo estaria associado a incrementos 
da ordem de 4,3% dos gastos de capital das empresas nos EUA, de 4,2% das exportações originadas nos EUA e de 3,9% do emprego nos EUA, 
entre outros indicadores.

Uma dimensão menos discutida – mas não ausente – 

da literatura diz respeito ao papel dos investimentos 

externos de um país sobre a produtividade domés-

tica deste. Essa questão vem ganhando relevância no 

debate de políticas no Brasil no período mais recente, 

e é nela – e não no papel dos investimentos estrangei-

ros na produtividade das empresas nacionais – que 

esta seção manterá seu foco.

Um trabalho recente, com foco nos EUA (Huf-

bauer et alli, 2013), discute essas questões e chega 

a algumas conclusões interessantes no que se refere 

às relações entre investimentos no exterior e cresci-

mento (inclusive da produtividade) doméstico. Na 

realidade, os autores fazem uma revisão da literatura 

voltada especificamente para esse tema, tendo como 

objeto as relações, observadas em diversos países 

desenvolvidos, entre investimentos no exterior, de 

um lado, e investimentos, produção, exportação e 

empregos no país de origem, de outro15.   

O estudo de Hufbauer et alli (2013) baseia-se em 

dados em nível de firma, de 1990 a 2009, cobrindo 

mais de 1.500 empresas multinacionais norte-ame-

ricanas (EUA) e 10.000 subsidiárias – dos setores 

industrial e de serviços. A conclusão geral a que che-

gam os autores é altamente positiva no que tange às 

relações entre investimentos no exterior e diversos 

indicadores de crescimento da economia doméstica. 

Esses resultados levam os autores a sustentar que é 

plausível a hipótese de que atividades crescentes das 

subsidiárias estrangeiras das multinacionais norte-

-americanas aumentam a produtividade global destas 

empresas, com efeitos positivos sobre suas ativida-

des no país de origem16.
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Os autores reconhecem que a associação entre cres-

cimento externo e doméstico não é observada no 

caso de todas as firmas e de todos os setores, e a 

hipótese da substituição de exportações desde o país 

de origem por investimentos no exterior tem alguma 

solidez quando o nível de qualificação dos trabalha-

dores é baixo. Mas ainda assim, a conclusão geral 

do estudo, bem de como a grande maioria daqueles 

revisados pelos autores, é claramente positiva, no 

que se refere aos impactos das atividades externas 

das empresas multinacionais sobre a produtividade 

doméstica, bem como sobre outros indicadores de 

crescimento, emprego e inovação17.

 

4.6. A experiência brasileira dos anos 
1990 teve impactos positivos

Desde o início da década de 1990, diversos auto-

res têm procurado estudar os impactos da abertura 

17 Outro paper recente (Altomonte et alli, 2013), baseado em dados em nível de firmas industriais da União Europeia, mostra que “there is a 
positive and strong correlation between the extent of involvement of firms on both international and innovation activities. In particular, firms 
that export their goods and/or have set up factories  abroad are, on average, also more likely  to have invested in inhouse research, introduced 
new IT solutions or adopted new management practices. At the same time, firms that have no international exposure are the ones that typically 
have not innovated recently”. 

comercial sobre a evolução da produtividade no Bra-

sil. Embora esses esforços tenham gerado resultados 

nem sempre convergentes e algumas vezes contra-

ditórios, a maioria deles encontra relações positivas 

entre liberalização de importações e produtividade 

no Brasil. Diferenças na metodologia empregada, no 

grau de agregação dos dados e nos períodos estuda-

dos explicam, em parte, as diferenças nos resultados. 

Mas, mais importante é que os efeitos da abertura 

comercial sobre a produtividade são permeados por 

uma série de fatores, como as respostas que as firmas 

dão à maior pressão competitiva, as elasticidades da 

demanda nos mercados de produtos finais, as regula-

ções do mercado de trabalho, o acesso a insumos e 

bens de capital importados, entre outros. 

O Quadro 3 abaixo sintetiza as principais conclusões 

da ainda incipiente literatura econômica sobre os 

impactos da abertura comercial no Brasil.
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18 Os autores reconhecem que há mecanismos de desoneração das tarifas de importação de intermediários para produtos exportados, mas em 
geral a burocracia envolvida nesses mecanismos é custosa e muitas empresas preferem pagar as tarifas a incorrer nos custos do processo bu-
rocrático.

Hay (1997) foi um dos primeiros a estudar o impacto 

da abertura comercial do início dos anos 1990 sobre 

a produtividade no Brasil e conclui que as empre-

sas brasileiras responderam à liberalização com 

ganhos de produtividade muito expressivos no perí-

odo, acompanhados de queda no market-share e nos 

lucros. Para o autor, o choque de liberalização sobre 

os lucros foi tão grande que as empresas foram esti-

muladas a aumentar dramaticamente sua eficiência. 

A esse estudo seguiram-se os de Rossi e Ferreira 

(1999), Muendler (2004), Firpo e Pieri (2013), entre 

outros. Todos eles encontram resultados positivos e 

relevantes para a relação entre abertura comercial e 

produtividade no Brasil.

No debate sobre a configuração da estrutura de pro-

teção que deveria resultar de uma eventual nova 

reforma tarifária no Brasil, a questão dos níveis tarifá-

rios adequados para os produtos intermediários vem 

ganhando destaque. Alguns empresários e analistas 

defendem que é preciso reduzir a proteção para bens 

intermediários no Brasil de modo a contribuir para 

a redução dos custos de produção e para o aumento 

da competitividade dos produtos brasileiros. Em linha 

com as evidências encontradas na experiência interna-

cional, Menezes-Filho e Muendler (2011), estudando 

os impactos da reforma comercial sobre a alocação 

do emprego no Brasil, concluem que menores tarifas 

de importação para insumos contribuem para a reten-

ção de trabalhadores nas firmas, seja porque os custos 

menores dos insumos reduzem a pressão competitiva, 

seja porque promovem o aumento da eficiência, per-

mitindo o aumento da produção da firma. 

Ainda sobre a relevância dos níveis tarifários de pro-

dutos intermediários para a competitividade indus-

trial, Johansson et. al (2014) mostram que se as tari-

fas sobre os produtos do setor eletrônico (um setor 

que depende fortemente de insumos importados da 

mesma indústria) fossem reduzidos à tarifa média 

adotada por uma amostra de 54 países – incluindo 

países da OCDE e outros em desenvolvimento – 

as exportações brasileiros de produtos eletrônicos 

poderiam crescer até 26%. Exercício semelhante foi 

realizado para o setor têxtil (que tem 40% de seus 

insumos do mesmo setor) na África do Sul e chega 

à conclusão de que as exportações do país no setor 

poderiam crescer 30% com a redução de tarifas18.

Fraga e Bacha (2013) procuram analisar os impac-

tos de variações no capital humano dos indivíduos 

e empregados e da abertura comercial sobre o cres-

cimento econômico dos estados brasileiros. Embora 

este estudo não se dedique a avaliar a relação entre 

comércio e produtividade, seus resultados são inte-

ressantes para ilustrar os caminhos pelos quais a aber-

tura comercial pode influenciar a produtividade e o 

crescimento econômico.  Os resultados de testes eco-

nométricos para um painel dinâmico de dados para o 

período 1995-2006 indicam que para um aumento de 

1% no nível de abertura comercial, há um aumento 

na taxa de crescimento do PIB per capita dos estados 

brasileiros entre 0,09 e 0,13 ponto percentual (p.p). 

Já um aumento de um ano no nível médio de esco-

laridade dos trabalhos gera um aumento de 0,06 a 

0,07 p.p. na taxa de crescimento do PIB per capita 

dos estados.   

Firpo e Pieri (2013) partem das conclusões de 

McMillan e Rodrik (2011)  para oferecer evidên-

cias de como a produtividade evoluiu entre e den-

tro dos setores produtivos ao longo do tempo no 

Brasil (período 1950-2005) e como essa evolução 

se relaciona com o processo de abertura comercial. 
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Os autores mostram que na economia brasileira as 

mudanças estruturais foram relevantes até 1970. A 

partir de então este processo perdeu força. De acordo 

com Firpo e Pieri, a liberalização comercial dos anos 

1990 não teve impacto importante sobre mudanças 

estruturais na economia, mas foi provavelmente a 

principal fonte de crescimento de produtividade. 

Para eles, o retrocesso recente na política comercial, 

com o aumento da proteção para alguns setores, não 

se justifica, uma vez que pode anular um dos princi-

pais vetores promotores de ganhos de produtividade 

na economia brasileira.

Lopez-Córdova e Moreira (2003) analisaram os 

impactos sobre a produtividade da participação de 

Brasil (entre 1996 e 2000) e México (entre 1993 

e 2000) em acordos preferenciais de comércio – o 

Mercosul e o NAFTA, respectivamente. No caso do 

Brasil, observam-se ganhos de produtividade e sinais 

de “learning-by-exporting”, mas o fato de o país 

ter empreendido uma liberalização multilateral em 

simultâneo com a adoção do cronograma de desgra-

vação do Mercosul dificulta a separação dos efeitos 

dos dois processos de liberalização. 

Desde o estudo de Estevadeordal et al. (2008) para a 

América Latina, várias outras análises têm observado 

uma relação causal entre os dois tipos de liberaliza-

ção: à medida que um país se engaja em um acordo 

preferencial de comércio, ele tende a abrir-se multila-

teralmente subsequentemente. Porém, isso se verifica 

apenas em áreas de livre comércio e não em uniões 

alfandegárias (o modelo adotado pelo Mercosul.

Tudo indica que os ganhos de produtividade obser-

vados na segunda metade dos anos 1990 no Brasil 

deram-se muito mais em função da abertura unilate-

ral do que da criação do Mercosul. O bloco represen-

tou no seu auge 17% do total do comércio exterior 

brasileiro, sendo as elasticidades dos ganhos de pro-

dutividade por unidade de exportação praticamente 

iguais nas exportações dirigidas ao mundo ou ao 

Mercosul. Lopez-Córdova e Moreira sugerem que, 

dados os ganhos limitados que o Mercosul parece ter 

trazido para a produtividade brasileira, é possível que 

uma estratégia de negociações preferenciais mais 

agressiva, que houvesse levado à implementação 

da ALCA, por exemplo, tivesse promovido ganhos 

maiores de produtividade para o país.

Hidalgo e Mata (2009) testam a hipótese de que a 

produtividade das firmas exportadoras pode variar em 

função do destino de suas vendas externas. Conside-

rando que os Estados Unidos tendem a ser um mer-

cado mais competitivo que a média mundial, os auto-

res testam a hipótese de que as firmas que exportam 

para o mercado norte-americano são mais produtivas 

que as demais. Os resultados encontrados confirmam 

a hipótese de que os níveis de produtividade das fir-

mas exportadoras para os EUA são superiores que as 

que exportam para outros destinos. Por outro lado, o 

efeito aprendizado nas exportações para o mercado 

norte-americano não aparece como significante. 

Esses resultados sugerem que a estratégia de negocia-

ção de acordos preferenciais que busquem melhorar 

as condições de acesso a mercados para as empresas 

exportadoras brasileiras deve levar em consideração 

o tamanho e o grau de competição que caracteriza 

esses mercados.

Por fim, Araújo e Flaig (2016) simulam, usando o 

modelo e equilíbrio geral computável da OCDE 

(OECD Multi-Region Trade CGE model), os efei-

tos da implementação de três reformas na política 

comercial e industrial brasileira: a eliminação das 

exigências de conteúdo local (CL), a redução nas 

tarifas de importação e a eliminação dos tributos 

indiretos incidentes sobre as exportações. Os resulta-

dos sugerem que a atual política comercial brasileira 

está prejudicando o crescimento das exportações, da 

produção e dos investimentos. 
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As autoras combinam essas reformas em cinco cená-

rios hipotéticos e simulam seus impactos sobre as 

principais variáveis macroeconômicas. Os resultados 

encontrados estão apresentados na Tabela 2 a seguir.

Evidentemente, a combinação das três reformas 

é o cenário que gera resultados mais palpáveis em 

termos de ganhos de competitividade para o país.  

Entretanto, elas envolvem graus de complexidade 

bastante distintos. A eliminação da incidência de 

tributos indiretos sobre as exportações brasileiras 

requer reforma tributária, que contemple a questão 

dos créditos acumulados de ICMS e que poderá exi-

gir negociações mais complexas. Por outro lado, a 

eliminação de exigências de conteúdo local e/ou a 

redução das tarifas de importação dependem de deci-

sões de política industrial e comercial que dependem 

apenas da orientação da política econômica do país.

Mais do que gerar previsões precisas sobre os efei-

tos de mudanças de políticas, exercícios de simu-

lação como o realizado por Araújo e Flaig (2016), 

contribuem para identificar a direção dos impactos 

sobre as variáveis macroeconômicas a partir de 

mudanças na orientação de políticas. Os resulta-

dos acima parecem indicar que haverá benefícios 

importantes para a economia brasileira, caso o País 

decida adotar um conjunto de reformas liberalizan-

tes em sua política comercial. 

4.7. Abertura comercial não é panaceia

Um receio saliente quando se discute qualquer forma 

de abertura comercial é o seu efeito sobre o mercado 

de trabalho. Nessa área, a evidência é que os efei-

tos dependem da estrutura da economia e da rigi-

dez do mercado de trabalho. Em particular, quanto 

maiores a rigidez, menores os efeitos sobre o nível 

de emprego setorial, e maiores os impactos sobre 

salários, com os salários nos setores menos protegi-

dos inicialmente subindo em relação aos salários nos 

setores mais protegidos inicialmente. As evidências 

de países em desenvolvimento apontam portanto 
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para um efeito mais significativo sobre diferenças de 

salários entre setores, mas com efeito modesto sobre 

emprego setorial. Apesar desses resultados, de forma 

geral a estrutura de proteção de um país explica ape-

nas uma pequena parte dos diferencias de salários 

entre setores, de modo que o efeito de uma aber-

tura comercial sobre essa dimensão é relativamente 

pequeno, em comparação a fatores institucionais e 

tecnológicos. Além disso, o efeito sobre o nível de 

emprego agregado é em geral muito limitado.19 A 

União Europeia oferece ilustração instrutiva sobre 

esse ponto: embora todos os seus membros apre-

sentem essencialmente o mesmo grau de abertura 

comercial (afinal, todos daqueles países adotam uma 

política comercial comum), o nível de desemprego 

entre eles varia consideravelmente, atualmente de 

menos de 5% a mais que 25%.

Por fim, é importante ressaltar que abertura 

comercial não é uma panaceia. Primeiro, como 

qualquer outra política, sempre haverá ganhado-

res e perdedores. As evidências indicam que o 

número de ganhadores supera em muito o número 

de perdedores, e que em termos agregados o bene-

fício líquido para a sociedade é significativo. Mas 

é virtualmente impossível desenhar um processo 

de abertura comercial que não gere perdedores. 

Além disso, ainda que as evidências apontem 

ganhos para a sociedade por vários mecanismos, 

nenhum país tornou-se desenvolvido apenas por 

ter liberalizado sua economia para o comércio 

internacional. Por outro lado, também é verdade 

que, no pós-guerra, nenhum país tornou-se desen-

volvido sem integrar-se significativamente com a 

economia global.

19 Ver por exemplo a discussão de Ornelas (2015), assim como de Goldberg e Pavcnik (2015).
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5. Propostas para uma nova 
política de integração econômica 
internacional para o Brasil

A saída da profunda crise econômica em que o 
país está imerso – que combina inflação elevada 
com retração persistente do nível de atividade 
e crescimento do desemprego – somente será 
possível a partir de reformas com alto poten-
cial transformador. Diante da forte retração da 
demanda doméstica e da dramática situação das 
contas públicas, caberá ao setor externo contri-
buir como vetor da recuperação econômica nos 
próximos anos. 

A conjunção de retração prolongada da demanda 

doméstica com uma taxa de câmbio mais desvalori-

zada do que a que prevaleceu nos últimos dez anos 

cria um ambiente propício à discussão de uma nova 

orientação para a política comercial brasileira. Pro-

dutividade e competitividade devem compor o binô-

mio a guiar as escolhas de políticas públicas nos pró-

ximos anos.  

 

O leque de reformas necessário é amplo e inclui 

áreas de política que vão da infraestrutura e logís-

tica à reforma dos regimes tributário e trabalhista, ou 

à revisão da legislação cambial. Há muito que fazer 

para tornar o Brasil um país competitivo e estimular 

o crescimento da produtividade.

A reinserção internacional da economia tem papel 

crucial nesse caminho. Na atual conjuntura econô-

mica brasileira, a combinação de políticas requerida 

para a recuperação da produtividade e da competiti-

vidade inclui medidas de redução do “custo Brasil”, 

de ampliação do comércio exterior, de negociação 

de acordos comerciais e de apoio ao investimento 

externo de empresas brasileiras.

O protecionismo no Brasil é composto por instru-

mentos variados, distribuídos por diversas áreas da 

política econômica: burocracia aduaneira e portos, 

tarifas de importação, políticas de financiamento 

atreladas a conteúdo local, subsídios tributários para 

produção nacional, preferências em compras gover-

namentais para empresas nacionais, dentre outros.

Há uma evidente incompatibilidade entre o objetivo 

de integrar-se às cadeias de globais de valor e manu-

tenção de políticas de conteúdo local, principalmente 

as baseadas em processos produtivos básicos, que 

têm como objetivo estimular a produção autóctone 

de todos os elos da cadeia, preenchendo cada uma 

das células da matriz insumo-produto.  O conjunto 

de propostas apresentado nesse documento procura 

enfrentar essa agenda. 

5.1. Uma nova agenda para a integração 
internacional da economia brasileira

A nova política comercial deve ser orientada pelo 

objetivo de conectar a economia brasileira ao mundo. 

Trata-se de um imperativo da política de desenvolvi-

mento: uma maior integração do país ao comércio 

internacional traria grandes benefícios diretos e indi-

retos. De um lado haverá ganhos de produtividade e 

tecnológicos, de outro será um forte indutor para a 

simplificação e eventual redução da carga tributária, 

do aumento da taxa de investimento e da melhoria da 

qualidade do ensino e do ambiente de negócios.  
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A integração competitiva da economia brasileira ao 

mundo é essencial para reduzir o hiato tecnológico 

da indústria brasileira e para abrir caminho para uma 

estratégia de reindustrialização compatível com a 

dinâmica do sistema econômico internacional. 

A modernização da política comercial brasileira é 

pré-condição para aumentar a participação do país 

no comércio internacional e de suas empresas em 

cadeias globais de valor. Para tanto, além de abrir 

a economia será necessário também rever as regu-

lações domésticas para torná-las compatíveis com o 

padrão internacional. Proteção aos direitos de pro-

priedade intelectual, convergência regulatória no 

campo dos regulamentos técnicos e medidas sanitá-

rias e fitossanitárias, proteção ao investimento direto 

estrangeiro são alguns exemplos.

Ainda mais importante que a agenda regulatória é 

a redução dos custos e a melhora da qualidade dos 

serviços associados à produção e a comércio interna-

cional. A constatação de que a participação do setor 

de serviços na economia mundial e na economia bra-

sileira, em particular, é crescente e que a importância 

do setor cresce com o aprofundamento do processo 

de fragmentação internacional da produção e com 

a diversificação setorial e geográfica dos fluxos de 

comércio estimula a revisão da estratégia brasileira 

para o comércio de serviços. 

Os investimentos diretos no exterior também contri-

buem para o fortalecimento, modernização e com-

petitividade das empresas brasileiras. Embora seja 

importante estimular o processo de internacionaliza-

ção das empresas nacionais, o estímulo deve vir pela 

via da remoção dos obstáculos a esse movimento 

(principalmente os de natureza tributária e regulató-

ria). A concessão de crédito subsidiado e a partici-

pação acionária de bancos públicos nessas empresas 

não deve fazer parte do menu de políticas nessa área. 

A negociação de acordos comerciais internacionais 

com parceiros relevantes deverá ser parte integrante 

dessa agenda. Entretanto, essas negociações são 

demoradas – as agendas temáticas desses acordos 

são crescentemente sofisticadas e têm impactos em 

diversas regulações domésticas – e a implementação 

dos acordos é feita em prazos longos, frequente-

mente ultrapassando os dez anos. A economia brasi-

leira não pode esperar tanto tempo para beneficiar-se 

dos impactos positivos da abertura comercial sobre a 

produtividade e o crescimento econômico. Portanto, 

a abertura unilateral deve ser componente importante 

da nova agenda.

Além das negociações de acordos comerciais, a pos-

sibilidade de aderir à OCDE deveria ser incorporada 

à agenda internacional do Brasil. Além de conferir 

maior credibilidade às reformas que serão necessá-

rias, a OCDE poderia contribuir com o desenho e 

a implementação de reformas de caráter horizontal 

na economia brasileira. Ao mesmo tempo, o Brasil 

ganharia maior influência em um importante locus 

de formulação de políticas e tratados internacionais 

no campo econômico. 

As mudanças na orientação da política econômica na 

Argentina, com um novo governo mais orientado a 

políticas pró-mercado e mais favorável à integração 

econômica internacional, abrem a oportunidade para 

que o Brasil busque coordenar com seu principal 

parceiro do MERCOSUL uma nova agenda de inte-

gração econômica internacional. Essa agenda deve 

contemplar a reforma da Tarifa Externa do Comum, 

além da revisão das prioridades para a negociação 

de acordos comerciais preferenciais com parceiros 

relevantes. Entretanto, caso não seja possível imple-

mentar essa agenda em conjunto com o bloco, o 

Brasil deve promover uma revisão de sua estratégia, 

criando condições para a implementação autônoma 

de sua nova política comercial.
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5.2.  Redução de custos e melhoria do 
ambiente institucional do comércio 
exterior

Um programa de redução de custos focado nos 

fatores que oneram de forma especialmente intensa 

a produção para a exportação de produtos brasilei-

ros – e, em especial, de produtos manufaturados – é 

essencial para que a política comercial possa pro-

ver os resultados esperados. Essa agenda deve ser 

combinada à melhoria do ambiente institucional em 

áreas essenciais para a maior inserção nas cadeias de 

valor internacionais.

Entre as medidas que concretizam essa agenda, 

merecem atenção prioritária:

•	 Adesão à OCDE. Esse movimento contribui-

ria para a melhoria do ambiente de negócios no 

Brasil, facilitando a implementação de um con-

junto de reformas de caráter horizontal.

•	 Iniciativas voltadas para o desenvolvimento 

da logística e desburocratização das aduanas 

e dos portos. Para uma participação efetiva nas 

cadeias globais de valor, tempo é variável fun-

damental. Há uma abrangente agenda de faci-

litação de comércio a ser adotada, com ênfase 

na desburocratização das operações portuárias, 

que requer o engajamento de diferentes órgãos 

governamentais. 

•	 Redução da carga tributária sobre as expor-

tações. Simplificar os regimes tributários nacio-

nais, reduzindo os custos acessórios no cumpri-

mento das exigências tributárias e eliminando os 

resíduos tributários incidentes sobre as exporta-

ções com o pagamento dos créditos tributários 

devidos aos exportadores é fundamental para dar 

previsibilidade e maior competitividade à produ-

ção nacional. 

Um dos desafios mais importantes nesse campo é 

encontrar uma solução para a questão do acúmulo de 

créditos de ICMS. A solução definitiva só virá com 

uma reforma mais abrangente do regime tributário bra-

sileiro que institua, no regime tributário brasileiro, um 

imposto sobre valor adicionado (IVA) puro. Enquanto 

a reforma não vem, é preciso buscar uma solução que 

reduza ou elimine as distorções do atual regime.

•	 Reforço de instituições de regulação técnica 

e certificação de produtos (ex: INPI e INME-

TRO). A participação em cadeias globais de 

valor exige garantias de direito de propriedade 

para transferência de tecnologia ao longo da 

cadeia e capacidade de cumprimento de normas 

e regulamentos técnicos. É fundamental reduzir 

prazos na obtenção de patentes e desenvolver 

capacidade para participar de definição de nor-

mas e regulamentos internacionais que afetam as 

exportações brasileiras. 

•	 Redução dos custos dos serviços. A fragmen-

tação da produção em cadeias internacionais 

de valor aumentou a importância dos serviços 

para os fluxos de comércio. A competitividade 

da indústria está crescentemente atrelada à com-

petitividade dos serviços. Os serviços no Brasil 

são caros e ruins, afetando as condições de com-

petitividade dos demais setores. O tratamento 

tributário na importação de serviços técnicos 

no Brasil, essenciais para atração de tecnolo-

gia, consultoria empresarial, etc., pode chegar 

a 51%, representando discriminação expressiva 

em relação aos provedores nacionais, que pagam 

em média 18%. 

O Brasil é um país relativamente aberto ao inves-

timento estrangeiro no setor de serviços, embora 

ainda permaneçam restrições à participação do capi-

tal estrangeiro em diversas atividades essenciais 

(transportes, educação, saúde, entre outras).  Além 

disso, a legislação brasileira é ainda bastante res-
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tritiva quando se trata da prestação transfronteiriça 

de serviços, assim como ao movimento de profis-

sionais. A abertura do setor de serviços, eliminando 

também o viés protecionista do regime tributário 

que rege a importação de serviços no Brasil, deve 

ser parte dos programas de abertura comercial unila-

teral e negociado.

•	 Desmobilização dos programas de incentivo 

ao investimento e à produção baseados em 

exigências de conteúdo local. Esses programas 

abrangem compras governamentais, regimes 

setoriais – em particular o automotivo, mas tam-

bém outros como os existentes para os setores 

farmacêutico, informática e telecomunicações, 

petróleo e gás, etc. Esses programas devem ser 

substituídos por políticas horizontais e setoriais20  

voltadas para a redução dos custos do investi-

mento e capacitação profissional que permitam 

a especialização nos elos das cadeias produtivas 

setoriais em que o país pode ser mais eficiente. 

5.3. Facilitação de comércio

•	 Portal Único. É importante cumprir o crono-

grama para a conclusão do processo de implan-

tação do Portal Único de Comércio Exterior até 

2017.  O Portal Único é uma iniciativa de refor-

mulação dos processos de importação, exporta-

ção e trânsito aduaneiro que tem como objetivo 

aumentar integrar e aumentar a eficiência dos 

procedimentos envolvendo os intervenientes 

públicos e privados no comércio exterior. Há 

atualmente 15 órgãos governamentais interve-

nientes nas operações de importações. As esti-

mativas de impacto do funcionamento integral 

do Portal, em termos de redução anual de custos 

associados às operações de comércio exterior, 

aproximam-se de US$ 23 bilhões, de acordo 

com dados da Secretaria de Comércio Exterior. 

•	 Criação de um sistema de pagamento único 

para todas as taxas governamentais. Hoje cada 

agência cobra a uma taxa (por exemplo, taxa de 

fiscalização da Anvisa, do Ibama, etc.), algumas 

permitindo pagamento eletrônico, outras exi-

gindo pagamento por meio de formulário em 

papel, e, o que é mais grave, algumas agências 

só iniciam seu trabalho de análise depois que 

o depósito é contabilizado na conta da agência 

(este processo pode levar até 3 a 4 dias).

•	 Uso do conceito de análise de risco. A Receita 

Federal utiliza o conceito de análise de risco para 

a escolha das cargas que serão submetidas à veri-

ficação documental ou física. Hoje o percentual 

de cargas escolhidas para verificação está em 

declínio e abaixo dos 10%. Outras agências  não 

utilizam na sua gestão o conceito de risco, muitas 

vezes verificando todas as cargas. Isto representa 

o uso ineficaz de recursos públicos e é uma das 

grandes causas na morosidade do fluxo.

•	 Agente Único de fronteira. Muitos países tem 

apenas um agente na fronteira, geralmente o 

funcionário da Aduana, para inspecionar as car-

gas. No Brasil, cada agência tem seu próprio 

profissional. O resultado é que a mesma carga 

pode ser inspecionada duas, três vezes por auto-

ridades diferentes, e normalmente em momentos 

diferentes e sem nenhuma coordenação. 

•	 Consolidação e ampliação do Programa Ope-

rador Econômico Autorizado (OEA). O OEA 

é uma certificação concedida pelas Aduanas a 

importadores, exportadores e demais atores da 

cadeia de comércio exterior que lhes confere o 

status de empresa segura e confiável em suas 

operações. É um programa de adesão voluntá-

ria. A implementação desse programa tem como 

20 Há uma agenda microeconômica setorial que tem que ser enfrentada: o curto da nafta para o setor químico, a Lei de informática e os bene-
fícios da Zona Franca de Manaus para o setor de informática e telecomunicações, o regime de conteúdo local para o setor de petróleo e gás, o 
financiamento para setor aeronáutico são alguns dos exemplos.
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objetivo conferir maior segurança e competiti-

vidade às operações comerciais do país. Para as 

autoridades aduaneiras, “empresas OEA” aten-

dem previamente padrões mínimos de segurança 

estabelecidos dentro dos programas de cada país 

e por isso as Aduanas não precisam fiscalizá-las 

com  a mesma frequência da fiscalização exer-

cida sobre as demais empresas.

A entrada em operação do Programa Brasileiro de 

Operador Econômico Autorizado (OEA) está prevista 

para janeiro de 2017. Além de implementar o pro-

grama, é preciso promover a assinatura de acordos de 

reconhecimento mútuo, prioritariamente com países 

que sejam parceiros comerciais relevantes do Brasil.

Outra questão importante a considerar é que o pro-

grama envolve custos elevados para as empresas. É 

desejável facilitar programa, evitando custos des-

necessários e possibilitando o acesso a empresas de 

menor porte. 

5.4. Reforma da política tarifária  

A reforma da política comercial deve envolver a 

ampla revisão na estrutura tarifária, a remoção de 

diversos dispositivos de administração pontual e dis-

cricionária de tarifas (como os ex-tarifários) e maior 

parcimônia na aplicação de medidas antidumping que 

incidem sobre produtos intermediários para os quais 

a oferta é concentrada em uma ou poucas empresas.

A nova estrutura tarifária deve ser desenhada para dar 

maior racionalidade à estrutura de proteção.  Além de 

as atuais alíquotas do imposto de importação serem 

muito elevadas para padrões internacionais, há uma 

série de distorções resultantes tanto da estrutura tari-

fária brasileira quanto da administração da política 

de proteção ao longo dos últimos vinte anos. 

Proteção efetiva mal distribuída, excesso de níveis 

tarifários, administração pontual das tarifas de 

importação, reintrodução de quotas de importação 

temporárias associadas a rebaixas tarifárias e prolife-

ração de ex-tarifários são algumas dessas distorções 

que devem ser eliminadas pela reforma tarifária.

A nova estrutura de proteção deve ser projetada de 

forma a dar previsibilidade de longo prazo para os 

produtores e investidores no Brasil. O cronograma 

de liberalização comercial deve ser anunciado com 

antecedência e ser implementado de forma gradual 

durante quatro anos.   

A reforma deve ser orientada pelos seguintes parâ-

metros:

•	 Reduzir fortemente o caráter de escalada 

tarifária da estrutura de proteção, tornando-a 

mais homogênea;

•	 Reduzir o custo das importações de produtos 

intermediários e de bens de capital21;

•	 Simplificar a estrutura tarifária, definindo 

apenas quatro níveis de alíquotas para o imposto 

de importação: 0%; 5%; 10% e 15%, que passa-

ria a ser a alíquota máxima (Quadro 4).

Para atingir esses objetivos, propõe-se o seguinte 

esquema de redução de tarifas:

21 Tarifa média para BK no Brasil é de 13,0% e para bens intermediários de 11,7%. Esses níveis são mais elevados do que os vigentes em oito 
países em desenvolvimento, de acordo com cálculos de Baumann e Kume.
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22 O regime de ex-tarifários permite que o governo brasileiro abra exceções na Tarifa Externa Comum (TEC) dos países do Mercosul para reduzir 
temporariamente o imposto de importação de bens de capital e telecomunicações (BIT) e bens de capital (BK) sem produção nacional equiva-
lente.  Se o imposto não existisse, o diferencial de preços entre equipamentos importados e nacionais seria menor, e a pressão competitiva das 
importações estimularia a eficiência da indústria doméstica, tornando, eventualmente, o binômio qualidade/preço favorável aos produtores locais.

Essa reforma propiciará uma significativa redução 

no grau de proteção no Brasil, mas aproximará a 

política tarifária brasileira à praticada pela maioria 

dos países com grau de desenvolvimento semelhante.

A redução das tarifas de importação sobre bens de 

capital e de informática e telecomunicações deve 

viabilizar o fim do mecanismo de ex-tarifários, que 

tem sido intensamente utilizado para reduzir os cus-

tos de importação sobre bens não produzidos no país. 

Trata-se de um mecanismo altamente discricionário 

e burocratizado, que gera custos e distorções.22

Há um receio difundido entre muitos analistas e for-

muladores de política quanto à perda de poder de bar-

ganha nas negociações comerciais que uma abertura 

unilateral produziria. De acordo com essa visão, a ele-

vada proteção à indústria brasileira seria uma moeda 

de troca importante para atrair o interesse negociador 

de países com mercados relevantes. A experiência do 

Brasil com negociação de acordos comerciais desde a 

década de 1990 (com as negociações da ALCA, com 

a União Europeia ou mesmo na OMC) não sugere 

que essa seja uma estratégia bem sucedida. A rigor, o 

país foi muito longe com essa tática.

Por outro lado, a maioria dos países que empreendeu 

processos de liberalização unilateral e, portanto, já 

praticam níveis de proteção relativamente reduzidos, 

tem participado intensamente de acordos comerciais 

ambiciosos e abrangentes. 

5.5.  A política comercial via acordos 

A agenda de negociações comerciais deveria receber 

a prioridade que lhe vem sendo negada nos últimos 

anos.  Embora os ganhos de comércio com os acor-

dos comerciais possam não ser muito significativos, 

há certamente a possibilidade de negociar a elimi-

nação de barreiras que afetam as exportações de 

produtos em que o Brasil é competitivo. Além disso, 

como discutido no capítulo 3, os acordos comerciais 

têm um papel importante na atribuição de credibili-

dade e previsibilidade à política comercial de países 

com forte viés protecionista, como é o caso do Bra-

sil. Ademais, os acordos preferenciais de comércio 

envolvem crescentemente temas de natureza regula-

tória com impactos relevantes sobre as relações entre 

as firmas de diferentes países (normas e regulamen-

tos técnicos, facilitação de comércio, propriedade 

intelectual, liberalização de serviços, etc.).  Portanto, 

eles serão um complemento essencial ao programa 

de abertura unilateral aqui proposto.

Os maiores benefícios econômicos dos acordos 

comerciais advêm da integração com países desen-

volvidos e mercados relevantes. A nova agenda 

deve incorporar esse critério na escolha dos parcei-

ros prioritários. Entretanto, para negociar acordos 

com países relevantes, o Brasil precisa atualizar 

suas posições no que se refere aos compromissos na 

área regulatória (propriedade intelectual, proteção 
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de investimentos, regulação de serviços, empresas 

estatais, etc.). Isso significa deixar de lado a resis-

tência a assumir compromissos nesses temas, a par-

tir da identificação precisa de custos e benefícios 

que a assunção de compromissos nessas áreas pode 

trazer para a modernização do aparato regulatório 

no Brasil e para a melhor integração do país à eco-

nomia internacional.

Nesta agenda de acordos comerciais preferenciais, 

duas devem ser as prioridades de curto prazo.

i. Concluir as negociações em curso com:

•	 a União Europeia: o bloco é o principal mer-

cado para as exportações brasileiras e já há um 

grande esforço negociador despendido nesta 

frente de negociações.

•	 o México: segunda maior economia da América 

Latina e país com o qual o Brasil pode explorar 

o comércio intra-industrial.

ii. Avançar nas negociações com as Américas:

Em termos de novas negociações preferenciais, as 

prioridades devem estar concentradas nas Américas. 

Essa é a fronteira natural de inserção internacional 

para as empresas manufatureiras brasileiras.

•	 Promover, em conjunto com outras lideranças 

regionais, a criação de uma abrangente área 

de livre comércio na América Latina com a 

convergência de todos os acordos sub-regionais 

existentes no continente. Essa inciativa deve 

buscar, não apenas consolidar e aprofundar as 

preferências tarifárias já negociadas, mas tam-

bém ampliar a agenda dos acordos, para incluir 

temas de natureza regulatória. Esta prioridade 

deve se desdobrar ainda no campo da infraestru-

tura, retomando-se o espírito original da IIRSA;

•	 Lançar as bases para um acordo preferencial 

com os Estados Unidos, mercado tradicional-

mente relevante para as exportações de manufa-

turados brasileiros.

iii. Atualizar a agenda temática do Brasil para a OMC

Na esfera multilateral, apoiar a adoção, na OMC, de 

uma agenda de negociações pós-Doha que permita 

avançar em agenda ambiciosa que integre novos 

temas ou aprofunde o tratamento de temas “tradi-

cionais” (subsídios industriais, empresas estatais e 

investimentos, por exemplo). O Brasil deve voltar a 

ter papel protagônico no foro multilateral e buscar 

participar das negociações de acordos plurilaterais 

que se desenvolvem no âmbito da OMC, como com-

pras governamentais e serviços.

iv. Preparar o país para participar em acordos 

regionais mais abrangentes

A liberalização comercial unilateral pode servir 

como estímulo para a participação do Brasil em 

acordos regionais de comércio mais abrangentes. Em 

uma segunda etapa, a agenda deveria envolver acor-

dos de livre comércio com os a Índia, a África do Sul 

e os países do Conselho de Cooperação do Golfo. 

O Brasil deverá acompanhar de perto as negociações 

dos megablocos comerciais (Transpacífico e Tran-

satlântico) e reavaliar suas estratégias em função da 

evolução dessas negociações.

v. Aderir à negociação de acordos plurilaterais 

como o TiSA – Trade in Services Agreement – e o 

ITA – Information Technology Agreement

Como se viu, a abertura comercial no setor de servi-

ços também é importante não apenas para fomentar 

a produtividade no âmbito do próprio setor, como 

também para reduzir os custos de produção e do 
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comércio de bens. A participação do país em acordos 

comerciais para a liberalização dos serviços pode 

também eliminar barreiras e melhorar as condições 

de acesso a mercados para as exportações brasileiras 

de determinados serviços empresariais nos quais o 

país é relativamente competitivo.  

Talvez a forma mais rápida para o Brasil atualizar 

sua agenda de serviços seja ingressar nas negocia-

ções do TiSA. Trata-se de um acordo plurilateral 

em negociação por um conjunto de 23 membros (50 

países, sendo 28 deles membros da União Europeia), 

voltado exclusivamente para o setor de serviços. A 

iniciativa surgiu no vácuo deixado pela paralisação 

das negociações de serviços no âmbito da Rodada 

Doha da OMC e pela preocupação de alguns dos 

principais atores no comércio internacional de ser-

viços com a proliferação de acordos preferenciais 

que incluem regras e disciplinas para o comércio no 

setor. O processo negociador é liderado por Austrá-

lia, Estados Unidos e União Europeia.

Outro acordo plurilateral relevante é o ITA, que 

conta com 82 países participantes e tem como 

objetivo a eliminação da cobrança de tarifas de 

importação para produtos de tecnologia da infor-

mação. Os atuais membros do acordo já respon-

dem por 97% do comércio desses produtos. A 

eliminação da proteção para produtos desse setor 

pode ter  efeitos importantes sobre a produtivi-

dade, desenvolvimento tecnológico e capacidade 

de inovação de segmentos do próprio setor e dos 

demais setores da atividade econômica.

5.6.  Remoção das políticas industriais 
com efeitos protecionistas

A desmobilização dos programas de incentivo ao 

investimento e à produção baseados em exigências de 

conteúdo local é complemento essencial para a nova 

política comercial. O retorno do nacional-desenvol-

vimentismo às políticas públicas no Brasil incor-

porou diversos instrumentos de política industrial 

voltados para a substituição de importações. Esses 

programas abrangem compras governamentais, regi-

mes setoriais – em particular o automotivo, mas tam-

bém outros como os existentes para os setores far-

macêutico, informática e telecomunicações, petróleo 

e gás, etc. Esses programas devem ser substituídos 

por políticas horizontais e setoriais23 voltadas para 

a redução dos custos do investimento e capacitação 

profissional que permitam a especialização nos elos 

das cadeias produtivas setoriais em que o país pode 

ser mais eficiente. 

É necessário remover:

•	 Programas de incentivo ao investimento e à pro-

dução baseados em exigências de conteúdo local 

que encarecem o processo produtivo, levam à 

perda de competitividade e dificultam a inserção 

nas CGV;

•	 Políticas voltadas para a criação de “campeões 

nacionais” à custa de financiamento subsidiado 

e/ou participação acionária do BNDES; e

•	 Políticas industriais setoriais com subsídios que 

distorcem a alocação de recursos e promovem 

indústrias ineficientes.

23 Há uma agenda microeconômica setorial que tem que ser enfrentada: o custo da nafta para o setor químico, a Lei de informática e os bene-
fícios da Zona Franca de Manaus para o setor de informática e telecomunicações, conteúdo local para o setor de petróleo e gás, financiamento 
para setor aeronáutico, etc. 
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5.7. Remoção dos obstáculos à interna-
cionalização de empresas brasileiras

A remoção dos obstáculos à internacionalização das 

empresas brasileiras compõe o quarto eixo da polí-

tica comercial aqui proposta. Os investimentos dire-

tos de empresas brasileiras no exterior são induto-

res importantes do aumento de competitividade das 

empresas brasileiras. 

Esses investimentos não devem ser estimulados com 

base em políticas voltadas para criar “campeões 

nacionais” à custa de financiamentos subsidiados ou 

da participação acionária do BNDES nessas empre-

sas. A agenda de apoio ao investimento brasileiro no 

exterior deve levar em consideração:

•	 A revisão do regime tributário que rege a tri-

butação dos lucros auferidos por subsidiárias 

de empresas brasileiras no exterior;

•	 A negociação de acordos para evitar a dupla 

tributação com países relevantes como destino 

dos investimentos brasileiros no exterior;

•	 A negociação de acordos de proteção de 

investimentos, que propiciem maior segu-

rança jurídica para os investidores brasileiros 

em países mais sujeitos a mudanças de políti-

cas. Esses acordos também podem ser impor-

tantes para estimular investimentos estrangei-

ros no Brasil após as incertezas regulatórias 

criadas na atual gestão.
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